
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 819536 - AM (2023/0140974-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONCEDEU A
ORDEM. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. BUSCA DOMICILIAR. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE FUNDADAS RAZÕES. CONFIGURAÇÃO DE
INVASÃO DE DOMICÍLIO. PROVAS ANULADAS (ARTIGO 157, § 1º,
DO CPP). AUSÊNCIA DOS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA
DELITIVA E MATERIALIDADE. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à busca domiciliar, o Superior Tribunal de Justiça, no
bojo do HC n. 598.051/SP (rel. Min. Rogerio Schietti Cruz), fixou a
tese de que o ingresso em domicílio exige a comprovação de
fundadas razões (justa causa) evidenciadas pelo contexto fático
anterior. Na mesma linha, o Tema n. 280 do Supremo Tribunal
Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em
fundadas razões, a serem devidamente justificadas . Éa posteriori
necessário, conforme a jurisprudência deste Sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira urgência.
2. A busca domiciliar requer demonstração de fundadas razões,
juntamente com verdadeira urgência para a intervenção.
3. No caso concreto, não está justificada a dispensa de investigações
prévias ou do mandado judicial, motivo pelo qual é devida a
absolvição do apenado.
4.  Na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento14/08/2025 20/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 819536 - AM (2023/0140974-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONCEDEU A
ORDEM. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. BUSCA DOMICILIAR. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE FUNDADAS RAZÕES. CONFIGURAÇÃO DE
INVASÃO DE DOMICÍLIO. PROVAS ANULADAS (ARTIGO 157, § 1º,
DO CPP). AUSÊNCIA DOS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA
DELITIVA E MATERIALIDADE. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à busca domiciliar, o Superior Tribunal de Justiça, no
bojo do HC n. 598.051/SP (rel. Min. Rogerio Schietti Cruz), fixou a
tese de que o ingresso em domicílio exige a comprovação de
fundadas razões (justa causa) evidenciadas pelo contexto fático
anterior. Na mesma linha, o Tema n. 280 do Supremo Tribunal
Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em
fundadas razões, a serem devidamente justificadas . Éa posteriori
necessário, conforme a jurisprudência deste Sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira urgência.
2. A busca domiciliar requer demonstração de fundadas razões,
juntamente com verdadeira urgência para a intervenção.
3. No caso concreto, não está justificada a dispensa de investigações
prévias ou do mandado judicial, motivo pelo qual é devida a
absolvição do apenado.
4.  Na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS contra a decisão (fls. 261/269) que concedeu a
ordem de para absolver o ora agravado.habeas corpus, 

O agravante sustenta que
 
a busca pessoal e domiciliar, que resultou na apreensão do material
entorpecente e a arma exibidos nos autos, foi realizada após a
constatação das fundadas suspeitas de que o Agravado estava
realizando comercialização de substância entorpecente (fl. 324).
 
Reforça que
 
não se pode reputar que a prova objeto da ação policial seja ilícita, de
modo que a decisão monocrática revela desacerto e não observância
aos ditames erigidos pela legislação penal na consecução de seus
objetivos primordiais, como a repressão e prevenção de delitos,
havendo razão jurídica para sua desconstituição nessa esfera
recursal (fl. 337).
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao órgão colegiado.
Sem contrarrazões (fl. 344).
É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, nos termos do artigo 5º, inciso
XI, da Constituição da República, 

 
 casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrara

sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.
 
 jurisprudência firmada inicialmente nas Cortes de Vértice,A

reverberada nos Tribunais locais, era no sentido de que os agentes policiais
podiam ingressar em domicílio, sem autorização judicial, em hipóteses de
flagrante delito, sem ressalvas.

No caso do tráfico de drogas, na modalidade ter em depósito, a
consumação do delito protrai-se no tempo, ou seja, não cessa com a realização
da conduta descrita no tipo. Vale dizer, trata-se de crime permanente e,
portanto, entendia-se haver hipótese de exceção à inviolabilidade de domicílio
prevista no inciso XI do artigo 5º da Constituição da República.

Em julgado da Sexta Turma deste Superior Tribunal, de relatoria da
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sinalizou-se a insuficiência dessa
intelecção dominante, pois afirmou-se que,
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Ainda que seja incontroverso que nos delitos permanentes, como o de
tráfico ilícito de drogas, o estado de flagrância se protraia ao longo do
tempo,  não se pode admitir que, com base em uma simples
delação anônima,  desamparada de elementos fundados da
suspeita da prática de crimes, seja violado o direito
constitucionalmente assegurado da inviolabilidade do domicílio
 (DJe ; grifamos).03/09/2015
 
osteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no Julgamento doP

Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, em que
apreciou o Tema n. 280 do regime da repercussão geral, firmou a tese de que 

a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada  em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que,
dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da autoridade

, e de nulidade dos atos praticados conforme se extrai do voto vogal
do Ministro Teori Zavascki.
Eis a ementa do precedente que marca a evolução jurisprudencial do

Pretório Excelso:
 
Rec representativo da controvérsia. Repercussãourso extraordinário 
geral.
(...)
2. Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente.
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.
3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia
é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por
ordem judicial. Nos demais casos - flagrante delito, desastre ou para
prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao período
do dia.

a posteriori4. Controle judicial  .  Necessidade de preservação da
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção
contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante
delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial,
a medida deve ser controlada judicialmente.  A inexistência de
controle judicial, ainda  que posterior à execução da medida,
esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a
inviolabilidade da casa (art. 5,  XI, da CF) e deixaria de
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio  (Pacto de
São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre

a posterioriDireitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial 
 decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação
da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas
internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do
devido processo legal.
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de
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situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa
causa) para a medida.
6. Fixada a  interpretação de que a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas  a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e  penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados.
7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de
flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. 
(Tribunal Pleno, julgado em , DJe ;05/11/2015 09/05/2016
grifamos.)
 
Ademais, ressalto que, , foi julgado, pela  no dia 02/03/2021 Sexta

Turma do Superior Tribunal de Justiça, o HC n. 598.051/SP, Rel. Ministro
, ocasião em que Rogerio Schietti Cruz foram estabelecidas diretrizes e

 a fim de que seja reconhecida a existência de fundadas razões deparâmetros
flagrante delito e, portanto, tenha-se como devidamente justificado e aceitável
juridicamente o ingresso de forças policiais na residência de cidadãos,
abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação segundo a qual, para
tal desiderato, houve consentimento expresso e voluntário.

A propósito, a ementa do referido julgado:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1.  O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito

'a casa éfundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial'.
[...]
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental
em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático anterior à
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior
da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação
imediata - é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
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[...]
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem
situações que possam, a depender das circunstâncias, comprometer a
licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível responsabilização
administrativa, civil e penal do agente da segurança pública autor da
ilegalidade, além, é claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo
o processo, em prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema

'A entrada forçada em domicílio sem mandado280), a tese de que: 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas  'a posteriori   (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). Em8/10/2010
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais
segurança tanto  para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva
quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer
crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade,
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado
esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar
de simples desconfiança policial, apoiada,  v. g., em mera
atitude  'suspeita',  ou na fuga do indivíduo em direção a sua
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de
estar o abordado portando ou comercializando substância
entorpecente.
5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade,
sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais  mais
precárias economicamente, excluídas do usufruto pleno de sua
cidadania, também precisa sentir-se segura e ver preservados seus
mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de não ter
a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da
noite, por agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única
justificativa, não amparada em elementos concretos de convicção, de
que o local supostamente seria, por exemplo, um ponto de tráfico de d
rogas, ou de que o suspeito do tráfico ali se homiziou.
[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a
necessária ação das forças de segurança pública no combate ao
tráfico de entorpecentes, muito menos em transformar o domicílio em
salvaguarda de criminosos ou em espaço de criminalidade. Há de se
convir, no entanto, que  só justifica o ingresso policial no
domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja
urgência na sua cessação desautorize o aguardo do momento
adequado para, mediante mandado judicial - meio ordinário e
seguro para o afastamento do direito à inviolabilidade da
morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.
[...]
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7.2. Por isso, avulta de importância que,  além da documentação
escrita da diligência policial  (relatório circunstanciado), seja
ela totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não
deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um
todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência
resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela
maior eficácia probatória, bem como pela intimidação a
abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por
outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa
para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento
do morador, se foi ele livremente prestado.
8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor
regulamentação do tema, cabe responder, na moldura do Direito, às
situações que, trazidas por provocação do interessado, se  mostrem
violadoras de direitos fundamentais do indivíduo. E, especialmente,
ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua função judicante,
buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a não
apenas responder ao pedido da parte, mas também formar
precedentes que orientem o julgamento de casos futuros similares.
[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que
justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto  a
simples avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para
conduzir a diligência de ingresso na residência, visto que não
foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal
realizada em via pública.
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas
às peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à
afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado,
livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio,
franqueando àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a
formação de prova incriminatória em seu desfavor.
11. Assim,  como decorrência da proibição das provas ilícitas
por derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é
nula a prova derivada de conduta ilícita - no caso, a
apreensão, após invasão desautorizada da residência do
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal
entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de
domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de drogas.

Habeas Corpus12.   concedido, com a anulação da prova decorrente
do ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal,
estadual e distrital.
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[...].  (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ;02/03/2021 15/03/2021
grifamos.)
 
No caso, extrai-se a seguinte dinâmica dos fatos narrada pela

denúncia:
 
Conforme narrativa dos fatos exposta no inquérito policial, no dia 07
de agosto de 2021, por volta das 3h30, uma equipe de policiais estava
realizando patrulhamento de rotina quando recebeu uma   denúncia
anônima através do telefone funcional do Batalhão, informando que
na Rua H1, Águas Claras, bairro Cidade Nova, Manaus/AM, em uma
residência com uma Kombi estacionada na frente, havia um indivíduo
portando arma de fogo e comercializando drogas. Diante de tal notícia,
a guarnição imediatamente se deslocou ao endereço supracitado onde
viu o denunciado Diego Ferreira da Costa em frente à citada
residência, o qual, ao avistar a guarnição, empreendeu fuga para o
terreno da casa, porém foi alcançado e detido pelos policiais. Ato
seguinte, o suspeito foi revistado, tendo sido  encontrado na cintura
do denunciado um revólver, calibre 38, marca Rossi, com cabo de
madeira, numeração suprimida, contendo duas munições de mesmo
calibre intactas. Em seguida, a guarnição retornou até o local onde o
denunciado estava e encontrou, na garagem da residência uma bacia
contendo uma porção de cocaína (oxi), apresentando massa líquida de
2.829,00g (dois mil, oitocentos e vinte e nove gramas). Ao ser
questionado, o denunciado confessou aos policiais que a arma de fogo
e a droga encontradas lhe pertenciam (fls. 159-160).
 
O Tribunal de origem afastou a tese de ilicitude das provas com os

seguintes fundamentos:
 
A defesa requer a declaração de nulidade do feito, ao argumento de
que as provas produzidas foram obtidas de maneira ilegal, mediante
violação domiciliar. Aduz que os policiais não tinham ordem judicial
para adentrar na residência, uma vez que não sabiam, tampouco

omérciotinham certeza de que no local estava ocorrendo a prática do c
ilegal de substâncias ilícitas, o que somente se confirmou com após a
abordagem irregular dentro da residência, o que, por sua vez, vicia de
ilegalidade o procedimento administrativo e todas as provas obtidas
naquela oportunidade.
No caso dos autos, note-se que a controvérsia gira em torno da análise
da existência ou não de fundadas razões que justifiquem a entrada
forçada dos agentes policiais na residência em que se encontrava o
suspeito.
Por sua vez, importante ressaltar a dinâmica em que se deram os
fatos, uma vez que as testemunhas de acusação,  os policiais
militares que realizaram o flagrante, foram categóricos ao
afirmar em juízo que a abordagem na residência se deu
mediante denúncia anônima de que havia um indivíduo
comercializando drogas e portando arma de fogo em uma
residência e que em frente a mesma teria um veículo
estacionado.
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Depreende-se que, em ato contínuo, os policiais se dirigiram
para o endereço indicado, ocasião em que avistaram um
indivíduo e que o mesmo ao deparar-se com a autoridade
coatora empreendeu fuga, de modo que foi capturado em
momento posterior.
Durante a abordagem os policias realizaram a revista pessoal
no réu, encontrando em sua  posse um revólver calibre 38,
marca rossi, com duas munições.
Após, os policiais retornaram ao local em que o indivíduo fora
avistado, oportunidade em que realizaram a revista dentro do
imóvel, encontrando no interior da garagem da residência uma
bacia contendo material entorpecente. Ademais, urge
consignar que o condutor relatou que a garagem do imóvel era
aberta, não havendo muros. Afirmam, por fim, que ao
questionarem o réu, acerca da arma e das substâncias
apreendidas, este limitou-se a confirmar a propriedade dos
materiais apreendidos.
Nesta esteira, não há motivos capazes de ensejar duvidas quanto ao
testemunho dos agentes policiais, os quais se revestem de
legitimidade e alto valor probatório, sendo suficientes, na hipótese,
para firmar a convicção do juízo quanto à existência de situação
prévia que culminou com o ingresso na moradia do apelante.
Em que pese os argumentos da defesa, não obstante a Constituição
Federal assegure a inviolabilidade do domicílio, a própria admite a
mitigação dessa regra nas restritas hipóteses elencadas no artigo 5º,
em seu inciso XI, dentre as quais, o flagrante delito.
Neste diapasão, imperioso ressaltar que a ausência de mandado
judicial para entrada na casa mostra-se, no caso concreto, irrelevante,
posto que o tráfico ilícito de entorpecentes constitui crime de natureza
permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, sendo, por
conseguinte, dispensável mandado de busca e apreensão para que os
policiais adentrem no domicílio do agente, com o intuito de reprimir e
fazer cessar a prática delituosa.
[...]
Feitas tais considerações, não há que se falar em nulidade da prisão
em flagrante e das provas dela derivadas, tampouco ilicitude da
entrada dos policiais na residência, razão pela qual rejeito a
preliminar acima suscitada e, consequentemente, entendo por
prejudicado o pleito pela absolvição por ausência de provas (fls. 189-
193; grifamos).
 
Cumpre registrar que o simples fato de o tráfico de drogas configurar

crime permanente não autoriza o ingresso em domicílio sem o necessário
mandado judicial.

A propósito, 
É pacífico, nesta Corte, o entendimento de que, nos crimes
permanentes, tal qual o tráfico de drogas, o estado de flagrância se
protrai no tempo, o que não é suficiente, por si só, para justificar
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a
demonstração de indícios mínimos de que naquele momento, dentro
da residência, haveria situação de flagrante delito (AgRg no AREsp
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1.512.826/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).18/02/2020 27/02/2020
 
Na hipótese, como se vê da leitura dos excertos transcritos, percebe-

se que o ingresso forçado na residência, que resultou na apreensão de drogas e
uma arma de fogo, não possui fundadas razões, pois está apoiado apenas no
recebimento de denúncia anônima e no fato de o paciente correr para o interior

circunstâncias que não justificam, por si sós,do imóvel ao avistar os policiais, 
a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para ingresso no
domicílio.

:Mutatis mutandis
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.
ALEGADA EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA.
FUGA DO ENVOLVIDO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS.
CONSENTIMENTO DE MORADOR NÃO COMPROVADO. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da
sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603.616
/RO, definiu que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões,
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante
delito.
3. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal vem decidindo que
o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade, de demonstração, de modo inequívoco, do
consentimento livre do morador ou da existência de fundadas
suspeitas (justa causa) que sinalizem a ocorrência de delito no interior
do imóvel, com vistas à mitigação do direito fundamental em questão.
É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do
domicílio.
4. O crime de tráfico de drogas possui natureza permanente, fato que
legitima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a
prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que
existam elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de
demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.
5. A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros
elementos preliminares indicativos de crime, não configura
justa causa para o ingresso de policiais no domicílio indicado.
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Tampouco o fato de um indivíduo correr para o interior de seu
domicílio ou empreender fuga, ao avistar a guarnição policial,
constitui fundamento suficiente para autorizar a conclusão de
que, na residência em questão, estava sendo cometido algum
tipo de delito, permanente ou não. Outrossim, é firme o
entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que nem
mesmo a conjugação de desses dois fatores (denúncia anônima
e fuga do agente após visualizar os policiais), como na hipótese
dos autos, denota justa causa para a violação de domicílio,
sendo imprescindível a prévia investigação policial para
verificar a veracidade das informações recebidas. Precedentes.
6. Na espécie, consoante asseverado pelas instâncias ordinárias, o
ingresso dos agentes castrenses na residência em que localizados os
entorpecentes ocorreu em razão de denúncia anônima e do fato de o
envolvido ter empreendido fuga ao perceber a aproximação da
guarnição policial. Após entrada dos agentes estatais na residência
do ora agravado, foram apreendidos 4,3g de maconha, 0,4g de
cocaína, 8,7g de crack, uma balança de precisão, 4 rolos de plástico
filme, além de diversas notas de R$ 50,00, R$ 20,00, R$ 10,00 e R$
5,00, queimadas e fracionadas (e-STJ fls. 313/314).
7. Nesse contexto, as instâncias ordinárias não lograram demonstrar
elementos objetivos, seguros e racionais que justificassem a invasão
de domicílio do suspeito, porquanto ausente qualquer referência a
prévia investigação, monitoramento ou campanas no local para
atestar a veracidade das informações recebidas, além de somente
terem sido encontrados os entorpecentes após o ingresso dos policiais
no domicílio do acusado, de modo que a simples avaliação subjetiva
dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na
residência.

'o ônus para comprovar o suposto8. Ademais, como é cediço, 
consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel é do
Estado, que o alega'  (AgRg no AgRg no HC n. 796.967/RS, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em ,21/8/2023
DJe ), o que não ocorreu na hipótese dos autos.24/8/2023
9. Ora, diante das informações contidas nos autos, notadamente no
acórdão impugnado, verifica-se que não há prova inequívoca da
espontaneidade do consentimento da moradora e que o ingresso
forçado no domicílio do réu não se encontra respaldado pela

  ('fundadas razões')existência do elemento autorizador , porquanto
amparado apenas em denúncia anônima e no fato de o suspeito ter
empreendido fuga, circunstâncias que, ainda que aliadas e mesmo se
tratando de delito permanente, não justificam, por si sós, a dispensa
de investigações prévias ou de mandado judicial.
10. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não
provido.  (AgRg no REsp n. 2.082.620/SC, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos)28/11/2023 1/12/2023
 

ECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA PROVA.RECURSO ESP
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS
E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICASSEM A OCORRÊNCIA
DE CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por

Documento eletrônico VDA49790028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 26/08/2025 09:21:30
Código de Controle do Documento: af328403-4f01-447c-af60-baf2ed09c22d



si só, para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial,
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele
momento, dentro da residência, se está ante uma situação de
flagrante delito.
2. No presente feito, não foram realizadas investigações prévias nem
indicados elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de
drogas dentro da residência, não sendo suficiente, por si só, o fato de

'aoque, após o recebimento de denúncias anônimas, os policiais, 
realizarem patrulhamento na região e próximo da residência,
visualizaram dois masculinos, os quais, ao avistarem a equipe
policial, correram para o interior da casa, sendo perseguidos e
alcançados pela equipe'.
3. Recurso especial provido para reconhecer a nulidade das provas
obtidas mediante ingresso domiciliar sem mandado e absolver o
recorrente da imputação de tráfico trazida na denúncia (art. 386, II e

 VII, do CPP). (REsp n. 2.075.315/PR, relator Ministro JESUÍNO
RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )21/11/2023 28/11/2023
 
Dessa forma, na espécie, não está justificada a dispensa de

investigações prévias ou do mandado judicial,  motivo pelo qual é devida a
absolvição do paciente.

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0140974-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 819.536 / AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07031935920218040001  7031935920218040001

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA  - AM008808
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA  - AM008808
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
sendo acompanhado pelos Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior,  Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro, pediu vista o Sr. Ministro Og Fernandes.

C54221251590830882141<@ 2023/0140974-7  -  HC 819536   Petição : 2024/0066126-3  (AgRg)
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 819536 - AM (2023/0140974-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental
do Ministério Público do Estado do Amazonas, mantendo a decisão por ele
proferida, que anulou as provas que subsidiaram a condenação.

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
diligência policial, ao argumento de que não existiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou a concessão
da ordem, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos originários
não podem ser invalidadas, requerendo a reforma da decisão monocrática.

Pedi vista para melhor apreciação.

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024
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A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

As buscas pessoal e domiciliar têm seus contornos estabelecidos pela
legislação e pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, §§ 1º e
2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões
a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.
§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e da dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

Quanto à busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do RE n. 603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas por policiais
sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n. 280 do
STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
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dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, nota-se que o Supremo Tribunal Federal vem
propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara
exceção ao direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação
judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 189-190 – grifei):

Por sua vez, importante ressaltar a dinâmica em que se deram
os fatos, uma vez que as testemunhas de acusação, os policiais
militares que realizaram o flagrante, foram categóricos ao afirmar
em juízo que a abordagem na residência se deu mediante
denúncia anônima de que havia um indivíduo comercializando
drogas e portando arma de fogo em uma residência e que em

.frente a mesma teria um veículo estacionado
Depreende-se que, em ato contínuo, os policiais se dirigiram
para o endereço indicado, ocasião em que avistaram um
indivíduo e que o mesmo ao deparar-se com a autoridade

 de modo que foi capturado emcoatora empreendeu fuga,
momento posterior. Durante a abordagem os policias realizaram
a revista pessoal no réu, encontrando em sua posse um revólver
calibre 38, marca rossi, com duas munições.
Após, os policiais retornaram ao local em que o indivíduo fora
avistado, oportunidade em que realizaram a revista dentro do
imóvel, encontrando no interior da garagem da residência uma

. Ademais, urge consignarbacia contendo material entorpecente
que o condutor relatou que a garagem do imóvel era aberta, não
havendo muros. Afirmam, por fim, que ao questionarem o réu,
acerca da arma e das substâncias apreendidas, este limitou-se a
confirmar a propriedade dos materiais apreendidos.

Verifica-se, portanto, que, no caso em análise, a diligência se divide
em dois momentos distintos: uma busca pessoal, na qual foi apreendida arma
de fogo, e uma posterior busca domiciliar, em que foram apreendidos os
entorpecentes.
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No caso, a busca pessoal empreendida foi evidentemente precedida
de fundadas razões. Isso porque os agentes policiais receberam denúncia
anônima específica e detalhada informando sobre o comércio de entorpecentes
e porte de arma de fogo em determinada residência, motivo pelo qual se
dirigiram até o local local, ocasião em que o acusado empreendeu fuga ao
avistar os policiais.

Nota-se que o caso concreto não retrata situação de abordagem
pessoal fundada em informações genéricas ou sem nenhuma referibilidade.
Tampouco se constata a hipótese de revista exploratória ou .fishing expedition
Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impugnado, a ação da
polícia foi especificamente direcionada a pessoa apontada como portadora de
material ilícito, em local público e determinado, suspeita, aliás, que se confirmou
com a apreensão de arma e de entorpecentes.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em ).28/8/2023

Com a mesma orientação, verifica-se do Plenário da Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INVESTIGADO ESTEJA EM POSSE DE ELEMENTOS QUE
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. JUSTA CAUSA PARA A
BUSCA PESSOAL EVIDENCIADA NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELIMITADO NO ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que
o investigado esteja em posse de elementos que constituam
corpo de delito.
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo
quando a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no
contexto fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3. Agravo interno provido a fim de, dando-se provimento ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
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(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente, relator para o acórdão Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, julgado em .)18/3/2024

A propósito do tema, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal
Federal:

Direito penal e processual penal. Agravo Regimental nos
embargos  de  declaração  em  recurso  ordinário  em  habeas

. Tráfico de Drogas e associação para esse fim. Buscacorpus
Pessoal e veicular. Art. 244 do CPP. Fundada Suspeita.
Legalidade da medida. Violação de Domicílio: Não ocorrência.
Fundadas razões para ingresso dos policiais. Autorização do
morador. Reexame de fatos e provas: inviabilidade. Pedido de
trancamento de inquérito policial. Excepcionalidade não
verificada.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual negado provimento a recurso ordinário em .habeas corpus
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base
em provas obtidas a partir de abordagem policial, busca veicular
e domiciliar sem mandado judicial. A defesa sustenta a
ilegalidade do procedimento, postulando o reconhecimento da
nulidade das provas e a absolvição.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem
policial e a busca pessoal e veicular foram realizadas em
observância aos requisitos legais e (ii) avaliar a existência de
fundadas razões da busca domiciliar realizada sem mandado
judicial, diante da alegação de desrespeito à inviolabilidade do
domicílio. III. Razões de decidir
4. A abordagem pessoal é legítima quando baseada em fundada
suspeita, conforme previsto no art. 244 do Código de Processo
Penal (CPP), sendo admissível, no caso concreto, diante da atitu
de suspeita do corréu, que empreendeu fuga ao avistar os
policiais.
5. Ficou demonstrada a existência de justa causa para a ação
dos policiais, porquanto havia notícia de que um veículo com as
características do veículo do recorrente estaria sendo usado
para transporte e comercialização de drogas, sendo realizadas
diligências prévias à abordagem.
6. A entrada no domicílio sem mandado judicial foi justificada,
uma vez que o ingresso dos policiais na residência se deu
mediante autorização, após a mencionada abordagem e busca
pessoal e veicular. Alcançar conclusão diversa demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, incabível na via estreita do 

. Precedentes.habeas corpus
7. Esta Suprema Corte consolidou entendimento no sentido de
que “a ação de ‘habeas corpus’ constitui remédio processual
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inadequado, quando ajuizada com o objetivo (a) de promover a
análise da prova penal, (b) de efetuar o reexame do conjunto
probatório regularmente produzido, (c) de provocar a
reapreciação da matéria de fato e (d) de proceder à
revalorização dos elementos instrutórios coligidos no processo
penal de conhecimento“. Precedentes.
8. O trancamento de inquérito policial é medida excepcional, não
sendo possível subtrair possíveis etapas judiciais, ainda
dependentes da deflagração de ação penal: juízo preliminar de
viabilidade do processo-crime e instrução probatória. A queima
de etapas não se coaduna com a organicidade do direito,
especialmente o processual. Precedentes.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244. Jurisprudência
relevante citada: RE nº 603.616-RG/RO, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Pleno, j.  (Tema RG nº 280); HC nº 199.227-05/11/2015
AgR/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, j. ;12/05/2021
HC nº 211.694-AgR/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda
Turma, j. ; HC nº 215.802-AgR/SP, Rel. Min. Cármen02/07/2022
Lúcia, Primeira Turma, j. ; HC nº 118.912-AgR/SP,27/06/2022
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, j. ; HC nº17/12/2013
214.194-AgR/RJ, de minha relatoria, Segunda Turma, j. 

.22/08/2022
(RHC n. 251.900-ED-AgR, relator Ministro André Mendonça,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)7/5/2025 19/5/2025

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. LICITUDE DA
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra decisão monocrática proferida pelo
ministro Gilmar Mendes, negando seguimento ao recurso
extraordinário por aplicação enunciado n. 279 da Súmula do
Supremo.
2. A decisão recorrida havia considerado ilícita a busca pessoal
realizada nos acusados em razão da ausência de fundada
suspeita, entendimento reformado pela instância inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se incide o óbice
do verbete n. 279 da Súmula do STF; e (ii) saber se houve
fundada suspeita, à luz do comportamento dos agravados, apta
a legitimar a abordagem policial e a revista pessoal, com a
consequente licitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a busca
pessoal sem mandado judicial em casos de fundada suspeita,
conforme os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal.
5. No caso concreto, a tentativa de fuga do acusado, ao avistar a
viatura policial, justificou a abordagem e apreensão de drogas e
arma, configurando justa causa para a revista e a consequente
licitude da prova.
6. A análise dos elementos fáticos que configuram a fundada
suspeita não demanda reexame probatório, afastando, portanto,
a incidência do enunciado n. 279 da Súmula/STF, pois o suporte
fático é incontroverso, tratando-se apenas de qualificação
jurídica do comportamento dos agravados.
7. O entendimento consolidado da Corte no HC 169.788 é pela
legitimidade da busca pessoal quando amparada em fundadas
razões, afastando a necessidade de reexame probatório.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
(ARE n. 1.510.414-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para o acórdão Ministro Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  – grifei.)21/10/2024 27/11/2024

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS
PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO
OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.
FUNDADA SUSPEITA. FUGA REPENTINA. ELEMENTO
OBJETIVO SUFICIENTE. STANDARD PROBATÓRIO
ATENDIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso
de busca domiciliar". Exige-se, em termos de standard
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um
juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios
e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se
executar a diligência (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe ).25/4/2022
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do
julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
decidiu que a conduta de fugir correndo repentinamente ao
avistar uma guarnição policial preenche o requisito de fundada
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suspeita de corpo de delito para a realização de uma busca
pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP. Fugir
correndo é mais do que uma mera reação sutil, representando
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com
uma mera reação corporal natural.
3. No caso concreto, segundo se depreende dos autos, guardas
municipais estavam em patrulhamento de rotina quando
visualizaram o acusado entregando pacotes para uma dupla de
motoqueiros. Diante da aproximação da guarnição, todos
fugiram. Os policiais perseguiram o acusado e conseguiram
revistá-lo, oportunidade em que encontraram as porções de
droga descritas na denúncia em uma bolsa que ele levava
consigo. Assim, os autos evidenciam que a revista pessoal foi
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma
vez que o réu empreendeu fuga repentinamente da polícia, com
uma bolsa, em área conhecida pelo tráfico de drogas,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à circunstância de a busca haver sido promovida pela
guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 608.588/SP (Rel. Min. Luiz Fux, j. ), com20/2/2025
repercussão geral reconhecida (Tema n. 656 da repercussão
geral), firmou a tese de que "[é] constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas
Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e
comunitário, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal
e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo
submetidas ao controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis
municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo
Congresso Nacional". Em atenção ao dever de uniformização,
estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência pelos
Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP, art. 3º), e com ressalva de
posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a nova
tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
supracitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 970.852/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 11/6/2025 16/6/2025
– grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 BUSCA PESSOAL. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do  impetrado, destacando ahabeas corpus
compatibilidade da diligência de busca pessoal com os
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parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua validade, bem
como manteve a prisão preventiva, em virtude da necessidade
de custódia cautelar.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada
sem mandado judicial, mas com base em fundada suspeita, é
válida e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal foi considerada lícita, pois realizada com
base em fundada suspeita, evidenciada pela presença do
agravante em local conhecido pelo tráfico de drogas, carregando
uma sacola e empreendendo fuga ao avistar a viatura policial.
4. A prisão preventiva foi mantida, pois fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
quantidade de droga apreendida, a forma de acondicionamento
e o histórico de atos infracionais do agravante.
5. As alegações de primariedade e bons antecedentes do
agravante não foram suficientes para afastar a necessidade da
custódia cautelar, diante do risco de reiteração delitiva.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal sem mandado judicial é
válida quando realizada com base em fundada suspeita,
devidamente justificada por indícios e circunstâncias do caso
concreto. 2. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a
ordem pública quando há risco de reiteração delitiva, mesmo
que o acusado seja primário e tenha bons antecedentes.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244 e 282,
II. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel.
Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 

; STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti,10/6/2020
Sexta Turma, DJe ; STF, RHC 177.649/AgR, Rel. Min.25/4/2022
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em .29/11/2019
(AgRg no HC n. 966.530/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,– 
julgado em , DJEN de  – grifei.)4/6/2025 11/6/2025  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 

.DENÚNCIA ESPECÍFICA. JUSTA CAUSA NA AÇÃO POLICIAL
CONFISSÃO. SÚMULA 231 DO STJ. ART. 33, § 4º DA LEI N.
11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO
CORRETAMENTE FIXADO. RESTITUIÇÃO DE BENS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal
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para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que,
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que
não se verificou no caso ( , AgRg no HC n. 822.922/SP, Relatorut
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).16/8/2023
2. A aplicação de atenuantes não pode conduzir à fixação da
pena em patamar inferior ao mínimo legal, conforme a Súmula n.
231 do STJ.
3. É de conhecimento que para a aplicação da minorante do § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam: ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.
4. No caso, consta dos autos que o recorrente se dedicava à
atividade criminosa, tendo sido destacado que a perícia
realizada em seu aparelho celular revelou "várias fotografias de
grandes quantidades de cocaína, em diversas etapas do preparo
para venda, inclusive durante pesagem - em balanças de
precisão - e fracionamento em porções menores, além de fotos
de armas de fogo".
Para afastar a conclusão da instância ordinária, seria necessário
o revolvimento de matéria fático-probatória, providência
inadmissível na via do recurso especial. Incidência da Súmula 7
do STJ.
4. O regime prisional semiaberto foi corretamente fixado,
considerando o quantum da pena (5 anos de reclusão), a
primariedade e a ausência de circunstância judicial desfavorável.
5. A tese defensiva concernente à restituição dos bens
apreendidos não foi analisada por falta de prequestionamento. O
referido fundamento não foi impugnado no presente recurso.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.836.831/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN18/3/2025
de .)26/3/2025  

Em relação ao ingresso no imóvel e à consequente busca e
apreensão domiciliar realizada, entende-se estarem presentes as fundadas
razões para justificá-los. Isso porque a diligência foi realizada com base em
denúncia anônima específica e detalhada, a qual amparou a fundada suspeita
de que o acusado estaria portando arma de fogo e praticando o tráfico de
drogas naquele imóvel, bem como na efetiva apreensão da arma fogo em busca
pessoal precedente.
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Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de ingresso
em domicílio fundamentada em informações genéricas ou sem nenhuma
referibilidade. Ao contrário, conforme registrado no acórdão proferido, a ação da
polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local de
armazenamento e comércio ilegal de drogas, situado em ponto determinado,
suspeita, aliás, que se confirmou com a apreensão do material ilícito (2.829 g de
cocaína) e após a confirmação, pelo menos parcial, das informações constantes
da denúncia anônima tendo em vista a apreensão da arma de fogo.

A propósito, observam-se os precedentes do Supremo Tribunal
Federal:

Agravo regimental no .habeas corpus
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4. Busca e apreensão. Fundadas razões para entrada no
domicílio. Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente, reincidente específico, estaria traficando drogas em
um imóvel abandonado. Não há falar em invasão domiciliar,
sendo válidas as provas obtidas durante a diligência.
5. Decisão agravada mantida.
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n. 254.441-AgR, relator Minsitro Gilmar Mendes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)26/5/2025 29/5/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, , C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGALCAPUT
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, ,CAPUT
DA LEI 10.826/2003). BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS . OBSERVÂNCIA DASA POSTERIORI
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3. Existência de fundadas razões para a busca domiciliar e
consequente validade das provas dela obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorrea posteriori
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
5. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
6. O recebimento de denúncia anônima pela polícia, informando
que o réu guardava drogas e um fuzil em sua residência,

,evidencia a existência de justa causa para o ingresso domiciliar
que resultou na apreensão de: “01 porção de cocaína, pesando
aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma) porção de cocaína
processada na forma de crack, pesando aproximadamente 574,8
gramas, 1089 (mil e oitenta e nove) pedras de cocaína
processadas na forma de crack, pesando aproximadamente
249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e nove) ‘buchinhas’
de cocaína, pesando aproximadamente 289,9 gramas”, além de
“um fuzil AR 15 Remington, numeração 000000556, com 31
(trinta e uma) munições calibre 223, bem como dois
carregadores de pistola ‘Glock’ contendo 34 (trinta e quatro)
munições-, calibre 9mm.”
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558-AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, j. ; HC 1.89.147-AgR,01/10/2024
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Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 27/5/2021
; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 

; RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES,24/03/2020
Tribunal Pleno, DJe de .10/5/2016
(RE n. 1.452.497-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  – grifei.)19/11/2024 29/22/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INGRESSO AO
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA E APREENSÃO DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A

. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DIVERGÊNCIAPOSTERIORI
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. JUSTA CAUSA
CONFIGURADA. INTERPRETAÇÃO DO TEMA Nº 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DO REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
PROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1. O entendimento adotado no acórdão impugnado não está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral), na qual fixada a tese de que “a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorrea posteriori
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade dos atos praticados”.
2. Na hipótese, a Corte de origem desconsiderou a existência de
denúncia anônima e apreensão de drogas com o investigado.
Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem entendido que
estão presentes fundadas razões, devidamente justificadas, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.
Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de  – grifei.)18/3/2024 17/5/2024

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A entrada forçada em domicílio foi considerada válida, pois
ocorreu em situação de flagrante delito, com base em fundadas
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razões e elementos concretos que justificaram a ação policial,
conforme entendimento do STF no RE 603.616/RO, porquanto,
após informações específicas indicando a ocorrência de tráfico
de drogas com utilização da residência e de motocicleta, os

e realizaram campana, oportunidadepoliciais para lá se dirigiram 
em que visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita,
além de terem abordado um dos réus utilizando a motocicleta
para a prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa
causa para a entrada no imóvel.
2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas foram
utilizadas para justificar a modulação da fração da minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza
das drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração
da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
157; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante
citada: STF, RE n. 603.616/RO, relator Min. Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em ; STJ, AgRg no RHC n.5/11/2015
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021; STJ, AgRg no HC n. 536.355/SP, relator Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

.19/11/2019
(AgRg no REsp n. 2.192.478/SC, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN21/5/2025
de  – grifei.)27/5/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA. DENÚNCIA
ESPECÍFICA E FUGA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por
tráfico de drogas, após busca e apreensão domiciliar sem
mandado judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial foi provida para condená-lo com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a busca e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No caso concreto, a denúncia anônima específica, no sentido
de que um indivíduo trajando camiseta amarela e pilotando uma
motocicleta estaria comercializando entorpecentes, bem como a
fuga do suspeito, configuraram fundadas razões para a entrada
no domicílio, justificando a medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a busca domiciliar sem
mandado em casos de crime permanente, como o tráfico de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a
atuação excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024 16/12/2024
– grifei.)

Acrescenta-se que, tratando-se de delito praticado, em tese, na
modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a
existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de :6/5/2024

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
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impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de ; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro10/8/2017
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de ; e HC n.4/4/2014
118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de ). 24/4/2014
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de ). A justa causa, nesse10/5/2016
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6.  não conhecido.Habeas Corpus
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em .)4/3/2024

Ante o exposto,  ao agravo e não conheço do dou provimento habeas
corpus.
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Subsidiariamente, caso vencido no ponto referente à validade da
busca domiciliar, voto no sentido de dar parcial provimento ao agravo a fim
de validar a busca pessoal e as provas decorrentes, mantendo a condenação
pela violação do art. 16, § 1º, IV da Lei n. 10.826/2003.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 819.536 / AM
Número Registro: 2023/0140974-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07031935920218040001 7031935920218040001

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : DIEGO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.20/08/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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